
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 825487 - MG (2023/0173656-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : IGOR CAL GAMARANO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVANTE : LUIZ RAFAEL GAMARANO FILHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. NÃO CONHECIMENTO. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ELEMENTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO 
DA UNIRRECORRIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Caso em exame
 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus substitutivo, em razão da 
ausência de flagrante ilegalidade. O agravante requer a 
reconsideração ou o provimento do recurso pelo colegiado. O 
Ministério Público Estadual manifestou-se pelo não provimento 
do agravo.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) se há elementos novos 
aptos a justificar a reconsideração da decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus substitutivo; (ii) se o habeas 
corpus é cabível, considerando a interposição ainda no curso do 
prazo do recurso especial, em observância ao princípio da 
unirrecorribilidade.
III. Razões de decidir
3. A decisão monocrática mantém-se pelos seus próprios 
fundamentos, observando que o habeas corpus foi impetrado 
durante o prazo para interposição de recurso especial, 
aplicando-se, assim, o princípio da unirrecorribilidade, o que 
impede o conhecimento do writ.
4. Não foram apresentados novos argumentos capazes de 
afastar a aplicação da jurisprudência consolidada desta Corte, 
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segundo a qual o habeas corpus não pode substituir o recurso 
especial pendente de interposição.
5. Conforme a Súmula 7/STJ, não cabe ao Superior Tribunal de 
Justiça o reexame de fatos e provas, sendo insuficiente a 
simples alegação de sua inaplicabilidade sem argumentação 
robusta que demonstre a possibilidade de revisão da decisão 
das instâncias ordinárias.
6. Precedentes desta Corte reafirmam a necessidade de 
apresentação de argumentos novos e idôneos no agravo 
regimental, sob pena de manutenção da decisão pelos próprios 
fundamentos.
IV. Dispositivo
7. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. NÃO CONHECIMENTO. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ELEMENTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO 
DA UNIRRECORRIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Caso em exame
 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus substitutivo, em razão da 
ausência de flagrante ilegalidade. O agravante requer a 
reconsideração ou o provimento do recurso pelo colegiado. O 
Ministério Público Estadual manifestou-se pelo não provimento 
do agravo.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) se há elementos novos 
aptos a justificar a reconsideração da decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus substitutivo; (ii) se o habeas 
corpus é cabível, considerando a interposição ainda no curso do 
prazo do recurso especial, em observância ao princípio da 
unirrecorribilidade.
III. Razões de decidir
3. A decisão monocrática mantém-se pelos seus próprios 
fundamentos, observando que o habeas corpus foi impetrado 
durante o prazo para interposição de recurso especial, 
aplicando-se, assim, o princípio da unirrecorribilidade, o que 
impede o conhecimento do writ.
4. Não foram apresentados novos argumentos capazes de 
afastar a aplicação da jurisprudência consolidada desta Corte, 
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segundo a qual o habeas corpus não pode substituir o recurso 
especial pendente de interposição.
5. Conforme a Súmula 7/STJ, não cabe ao Superior Tribunal de 
Justiça o reexame de fatos e provas, sendo insuficiente a 
simples alegação de sua inaplicabilidade sem argumentação 
robusta que demonstre a possibilidade de revisão da decisão 
das instâncias ordinárias.
6. Precedentes desta Corte reafirmam a necessidade de 
apresentação de argumentos novos e idôneos no agravo 
regimental, sob pena de manutenção da decisão pelos próprios 
fundamentos.
IV. Dispositivo
7. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática de 
minha relatoria na qual não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise de 
ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade (e-STJ 
fls. 1002/1007).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público Estadual apresentou contrarrazões às fls. 
1032/1035 e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 822-827).

Conforme decisão agravada, o Tribunal de Justiça de origem contra 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 737):

"EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL – HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO – 
DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS 
– NÃO OCORRÊNCIA – TESE ACUSATÓRIA AMPARADA EM 
SÓLIDOS ELEMENTOS DE CONVICÇÃO – CASSAÇÃO DO 
VEREDICTO – PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO – INAPLICABILIDADE – 
ERRO OU INJUSTIÇA NA APLICAÇÃO DAS PENAS – NÃO 
OCORRÊNCIA – RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA E COMPENSAÇÃO COM A 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA – PREJUDICIALIDADE – ISENÇÃO 
DAS CUSTAS PROCESSUAIS – COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO. - Existentes elementos suficientes a demonstrar que o 
Conselho de Sentença adotou uma das versões existentes, não há se 
falar em decisão manifestamente contrária à prova dos autos. - Não 
havendo comprovação nos autos de nexo finalístico entre as condutas 
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perpetradas pelos acusados, tratando-se, portanto, de ações 
autônomas, impossível a aplicação da pretendida consunção. - 
Fixadas as penas-base em consonância com o artigo 59, do Código 
Penal e com os elementos extraídos dos autos, inexiste erro ou 
injustiça e não há falar em redução das reprimendas. - Resta 
prejudicado o pedido de reconhecimento da confissão espontânea 
quando a atenuante foi reconhecida na sentença e devidamente 
compensada com a agravante da reincidência, tendo o aumento na 
pena intermediária ocorrido pela agravante remanescente do recurso 
que dificultou a defesa da vítima (art. 121, §2°, IV, do Código Penal). - 
Inviável o deferimento do benefício da isenção das custas processuais, 
por se tratar de matéria a ser apreciada pelo juízo da execução." 

Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça reformar ou anular decisão 
das instâncias ordinárias em que foi proferida sob a égide do princípio do devido 
processo legal.

Conforme mencionado da decisão agravada, no caso concreto , o 
presente habeas corpus foi impetrado ainda no curso do prazo para interposição do 
recurso especial, conforme informação de fl. 857, e-STJ, o que impede o 
conhecimento do habeas corpus, em decorrência da incidência da unirecorribilidade 
(AgRg no HC n. 749.695/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 12/8/2024, D Je de 15/8/2024 e AgRg no HC n. 761.529/RS, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 25/10/2022, D Je de 4/11/2022.)

Vale dizer, "para afastar a aplicação da Súmula 7 do STJ, não é 
bastante a mera afirmação de sua não incidência, devendo a parte apresentar 
argumentação suficiente a fim de demonstrar que, para o STJ mudar o entendimento 
da instância de origem sobre a questão suscitada, não é necessário reexame de 
fatos e provas da causa." (AgRg no AREsp 1.713.116/PI, relator Ministro João Otávio 
de Noronha, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022).

Reforço que estando ausentes argumentos novos e idôneos para 
infirmar os fundamentos da decisão agravada, proferida em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte, deve ser a mesma mantida pelos seus próprios 
fundamentos.  Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
QUALIFICADO. CONDENAÇÃO. RESTRIÇÃO DE LIBERDADE DAS 
VÍTIMAS. CONCURSO DE AGENTES. EMPREGO DE ARMAS DE 
FOGO. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. RÉUS PRESOS DURANTE TODA A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser 
mantida a decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

2. A prisão preventiva não constitui antecipação de pena ou ofensa à 
presunção de inocência. Trata-se de medida processual amparada em 
pressupostos legais, elementos concretos e fundamentação idônea, 
que não implica reconhecimento definitivo de culpabilidade.

3. A prisão preventiva encontra-se justificada pela garantia da ordem 
pública, diante da gravidade concreta das condutas praticadas pelos 
agravantes e por mais 8 corréus, perpetradas em concurso de agentes 
(10 agentes ao total), que, com emprego de arma de fogo, violência 
física e restrição de liberdade das vítimas, subtraíram bens, cujo valor 
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corresponde a cerca de um milhão de reais.

4. É firme o entendimento jurisprudencial de que "a segregação 
cautelar para a garantia da ordem pública se mostra fundamentada no 
caso em que o modus operandi empregado revela especial desvalor 
da conduta" (AgRg no HC n. 582.326/PR, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020), a 
evidenciar a periculosidade real, propensão à prática delitiva e à 
conduta violenta, como no caso.

5. "Conforme já decidiu a Suprema Corte, 'permanecendo os 
fundamentos da custódia cautelar, revela-se um contrassenso conferir 
ao réu, que foi mantido custod iado durante a instrução, o direito de 
aguardar em liberdade o trânsito em julgado da condenação' (STF, HC 
111.521, Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/05/2012, DJe 22/05/2012)" (RHC 109.382/MG, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2020, 
DJe 16/03/2020.)" (AgRg no HC n. 856.209/MG, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 
20/10/2023.) 6. "Concretamente demonstrada pelas instâncias 
ordinárias a necessidade da prisão preventiva, não se afigura 
suficiente a fixação de medidas cautelares alternativas" (AgRg no HC 
n. 573.598/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 23/6/2020, DJe 30/6/2020.) 7. Agravo regimental 
improvido.

(AgRg no HC n. 893.846/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
27/5/2024, DJe de 29/5/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO 
POR CRIMES DE FURTO QUALIFICADO TENTADO, EXPLOSÃO 
MAJORADA, PORTE DE ARMA E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
DOSIMETRIA. AUSENTE ILEGALIDADE NO CÁLCULO DAS 
REPRIMENDAS DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência deste Tribunal Superior, a exasperação da 
pena basilar, pela existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, 
deve seguir o parâmetro de 1/6 para cada vetorial negativamente 
valorada, fração esta que se firmou em observância aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, salvo a apresentação de 
elementos concretos, suficientes e idôneos que justifiquem a 
necessidade de elevação em patamar superior, como se afigura in 
casu.

2. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida pelos próprios fundamentos.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 836.978/MT, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024.) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Secretário  
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AUTUAÇÃO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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